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1. No âmbito do seminário CEHR/PORTO dedicado a “Espiritualidade, 
Culto e Devoções”, pareceu fazer sentido apresentar dados de um trabalho 
ainda em curso, pois o interesse que tal empreendimento poderia despertar 
junto de ouvintes atentos, certamente se saldaria em observações úteis para o 
processo de investigação. A ideia fundamental deste trabalho é a de procurar 
aferir das devoções de gente comum, no espaço da diocese do Porto, para o 
período da época moderna. 
Noutras sessões deste mesmo seminário foram apresentadas interven-
ções sobre textos, tanto normativos, quanto os fundacionais de devoções e 
correntes de espiritualidade1. Esta abordagem, chamando a atenção para o 
papel essencial deste tipo de dinâmicas criadoras de comportamentos, ajuda 
a percecionar um universo de emissores e recetores destas ideias e práticas 
que, à época, se confinavam, antes de tudo, aos que sabiam ler. Num segundo 
* Universidade do Porto – Faculdades de Letras. Centro de Investigação Transdisciplinar “Cultura, 
Espaço e Memória”; Universidade Católica Portuguesa – Centro de Estudos de História Religiosa. 
1 Por exemplo, Sigilismo e Jacobeia: Caminhos para uma investigação, apresentado por Zulmira 
Santos a 19 de maio de 2014. Ou, Sacramentum Natalis Domini: História, celebração e teologia do 
Natal numa perspetiva genética, trabalho da autoria de Nuno Duarte Queirós
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momento, estas mensagens podiam encontrar o seu caminho para o outro 
grupo, maioritário, de quem estava habituado a saber ouvir ler ou a saber ouvir 
a tradução/interpretação de tais textos por parte de quem os tinha lido. A trans-
missão de ideias mais elaboradas propostas em diferentes tipos de textos, 
desde os manuais de confissão, os emblema, os guias, os sermonários, dirige-
-se a um determinado público, os grupos literatos ou aqueles que se encontra-
vam mais próximos desses núcleos (Fernandes, Lurdes C., 2000); através dos 
sermões formulados e ditos em dias especiais, esta função de difusão é garan-
tida para o grande público. Resta a grande interrogação sobre o que podiam 
as pessoas comuns compreender da retórica parenética. Menos ambiciosos, 
os comentários nas estações, propostos em todas as constituições diocesanas 
como dever do pároco na missa dominical, certamente contribuíram para dar 
a conhecer diversificadas devoções (por exemplo, Constituições Porto, 1690).
Este processo levou, sem dúvida, à interiorização de noções, de infor-
mações factuais e reflexivas por parte de grupos consideráveis da população 
analfabeta. O modo como isso ocorreu, de que tão pouco se sabe, ter-se-á 
traduzido em práticas várias de devoção e vivência espiritual, como sejam os 
momentos coletivos tais quais as romarias, os círios, as procissões, os ladá-
rios, os clamores, mas também em práticas mais individualizadas, se bem que 
com uma intenção de partilhar uma mensagem, na feitura de registos, benti-
nhos, almas, ex-votos, tabulae votivas e na procura de relíquias. Como pode 
ter havido transmissão de gostos, de correntes de espiritualidade que trouxe-
ram consigo práticas devocionais.
Como pano de fundo destes processos, importa relembrar o facto de a 
mobilidade à época, para a maioria das comunidades, ser bastante limitada. 
Os horizontes de grande parte dos fregueses de uma paróquia definem-se 
pelas comunidades vizinhas. A distância a percorrer e as vias que permitem 
cobrir essas distâncias devem ser consentâneas com os princípios de ordem 
pragmática e moral, ou seja, só se deslocar a distâncias que permitem retornar 
a casa e ao trabalho num dia de sol (Oliveira, A., 1995, p. 263). 
 Se para certos espaços sociais e políticos é possível falar dos santos 
deste ou daquele grupo, como Isabel Buescu propõe para a corte da primeira 
metade do XVI, partindo do princípio de que ocorreu um processo de privatiza-
ção de alguns modelos de santidade no espaço da corte (Buescu, A. I., 2013), 
tal não parece ser tão nítido quando se fala das comunidades básicas, como as 
freguesias. Também não se sabe muito como é que esses exemplos cortesãos 
puderam ter ecoado nas comunidades paroquiais. Claro que o recurso à visita 
de certos centros de relíquias, como os de São Roque em Lisboa, permitem 
vislumbrar o fator de atração, mediatizado por essas realidades, sobre a gente 
comum (Capelão, 2011). A investigação sobre as missões e as suas pregações 
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e os exercícios espirituais propostos às populações revelados nos trabalhos, 
por exemplo, de Eugénio dos Santos (Santos, E., 1984), ajudam a tecer mais 
um elo nesta cadeia de elementos que significam as devoções populares. 
Também os estudos sobre a piedade popular a que os sociólogos e antropó-
logos deram atenção obrigam a cruzar espaços de fronteira entre as margens 
do religioso, da vida da fé e das estruturas político-económicas. Segundo os 
modelos de secularização e de clericalização, desenvolvidos por Hamilton 
Costa e Rui Costa para tentar interpretar a evolução da piedade popular, 
algumas da práticas observadas no mundo rural do século XX, denotam um 
“género de vida tradicional” que “parece andar associado a uma mentalidade, 
que se expressa no conjunto de crenças e práticas mágico-religiosas, destina-
das a lutar e a proteger os homens contra tudo o que escapa ao domínio da 
vontade humana” (Costa, R.; Costa, H., 2001).
Quer em investigações sobre o Concílio tridentino quer, de um modo 
mais amplo, em estudos sobre a Reforma da Igreja encontram-se claramente 
expostas algumas das preocupações da hierarquia, assim como dos respon-
sáveis pela leitura teológica no período moderno, relativamente à questão da 
santidade e das representações da mesma (Paiva, J. P., 2014).
Na sessão XXV do Concílio exarou-se a afirmação “acerca da interces-
são e invocação dos santos e honra das relíquias e bom uso das imagens”, 
segundo o costume da Igreja Católica e Apostólica, recebida desde os tempos 
primitivos da religião cristã, e segundo o consentimento dos Santos Padres e 
os decretos dos sagrados concílios, “ensinando que os sanctos bemaventu-
rados, que juntamente com Christo reynam, oferecem a Deos suas orações 
polos homens, e que é cousa muyto boa e proveitosa invocar devotamente os 
sanctos, e pedir-lhes ajuda e favor” (Decretos Tridentinos, 15642). Os padres 
conciliares voltavam a velhas questões que já tinham sido objeto de disputas 
e produção intelectual anteriores, como no segundo Concílio de Niceia (787), 
e reagiam com decisão às propostas do século, veiculadas por tantos e de 
modo desassombrado – e até de grande violência, em vários episódios de 
iconoclastia. No texto dos decretos fazem-se referências explícitas às propos-
tas difundidas no já longo século XVI de “não ser devida veneração e honra às 
relíquias dos santos”, e ainda sobre as afirmações negativas relativas ao culto 
das relíquias: “sem proveito sam honradas e visitadas dos fiéis Christãos as 
ditas relíquias e outras sagradas memórias dos santos”. Esta doutrina dissi-
dente e que se encontra na base de tanta incompreensão, entende o concílio 
2 Todas as citações da sessão conciliar são retiradas do Decreto que trata da invocaçam, vene-
raçam e reliquias dos sanctos e das sagradas imagens in Decretos Tridentinos, 1564, sem 
numeração.
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ser necessário contrariar de modo continuado. Inequivocamente, propunha o 
decreto que os “bispos e demais pessoas que tenham o encargo ou obrigação 
de ensinar instruam com exactidão aos fiéis” sobre estas matérias. 
E o Concílio ensina ainda que as imagens têm um lugar central na piedade 
e “se devem ter principalmente nos templos e igrejas”. Às imagens de Cristo, 
da Virgem Mãe de Deus, e de todos os outros santos, deve ser dada a cor-
respondente honra e veneração, não por qualquer atitude de crença no efeito 
das imagens – “nam porque se aja de crer que está nas ditas imagens alguma 
divindade ou virtude” –, mas sim “porque a honra que se lhes faz, he referida e 
se atribue ao que ellas representam, de modo que pelas imagens que beijamos 
e ante as quaes descobrimos a cabeça, e nos pomos de geolhos, adoremos a 
Cristo e veneremos aos santos, a que as ditas imagens representão”. 
Sobre o efeito desta narração que permite prescindir do texto escrito não 
restam dúvidas quanto à eficácia, “como pelas historias dos mistérios de nossa 
redempção, expressas em algumas pinturas, fica o povo ensinado e confir-
mado na recordação e continua lembrança dos artigos da fee”, mas adverte-se 
que, nas figurações que para a “gente ignorante” parecer necessário fazer das 
histórias da Sagrada Escritura, se ensine as pessoas “que se lhes nam figura 
a divindade, como cousa que possa ser vista com olhos do corpo, ou que se 
possa exprimir nem figurar com cores ou figuras”. Vítor Serrão (Serrão, V., 
2014), relendo os trabalhos de Flávio Gonçalves, sublinha como estas medidas 
promoveram “uma iconografia de combate, de testemunho e de catequese” 
(Gonçalves, 1972, p. 45). E a propósito do facto de a divindade não ser passí-
vel de ser apreendida pela inteligência e pelos órgãos sensoriais, introduz a 
bela expressão de Nicoli (Nicoli, 2011), os olhos do coração, os olhos da alma, 
esses sim que podem ser abertos pelas cores e pelas formas. A representação 
na arte religiosa é encarada como um veículo de espiritualidade. A grande 
função da arte é a de permitir que os crentes possam aceder aos mistérios 
centrais da fé através da meditação e oração. 
O termo “devoção”, que significa dedicar-se, consagrar-se, fazer voto, pro-
meter, ter certos sentimentos de veneração a alguém ou a algo, é apresentado 
na Enciclopédia Católica Popular, enquanto entrega ao amor de Deus como 
ato da virtude de religião, que leva a uma experiência espiritual, que pode ser 
acompanhada de consolações, mas também se pode purificar e aprofundar na 
aridez espiritual (Falcão, 2005). Esta foi a experiência de alguns dos homens e 
mulheres que, ao longo da época moderna, trilharam esse caminho da ascese 
necessária à experiência espiritual, de forma muito clara, enquanto outros pre-
feriram caminhos de outra natureza. 
Nas relações entre criaturas e entre estas e Deus a devoção surge na 
esfera dos sentimentos e tende para a exteriorização da afetividade. A piedade 
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religiosa traduz-se em atos de fé, de caridade e de esperança (Aldazábal, 2007). 
A relação entre devoções, religiosidade popular e liturgia nem sempre foi pací-
fica. As sensibilidades menos comunitárias e alguns dos modos de encarar a 
liturgia surgem como limitadores destas expressões. Desde finais do século 
XVII que se pressente a tensão entre as formas espirituais marcadas pela razão, 
que cada vez mais exigem “um cristocentrismo despojado” (Santos, Z., 2000, p. 
38) e se afastam das práticas devocionais marcadas pelos movimentos de divul-
gação maciça de novenas, devocionários, livrinhos e pagelas, apelando sobre-
tudo à sensibilidade e ao favorecimento de uma piedade popular de afetos. Já 
na devotio moderna se tinha tornado claro que a ascese era necessária à expe-
riência espiritual e que esse caminho era essencialmente de cariz individual. O 
caminho de preparação para a oração e a devoção é passível de ser ensinado, 
pode ser alvo de estratégias e instruções. As “instruções” divulgadas nas obras 
acima mencionadas são muitas vezes acompanhadas de imagens. As imagens 
podem, através da sua riqueza, do seu sentido alegórico, tornar-se num guia e 
suporte para a vida interior e permitir a iniciação à oração e vida espiritual.
Entre os diferentes caminhos trilhados pelos iluminados, pelos intelectuais 
erasmianos, pelos espirituais pietistas, há elementos específicos de ação, mas 
que partilham uma noção de aprofundamento da vida interior, de vivência reli-
giosa intensa e de secundarização das cerimónias exteriores. Entre uns, como 
os iluminados, cultiva-se a noção de recolhimento, de abandono e de união com 
Deus sem mediações, sobretudo dos clérigos, que não são particularmente 
bem vistos e em relação aos quais se apontam tantas críticas. As experiências 
dos beatérios são testemunho disto. O amor a Deus impulsiona à união mística, 
sendo que para uns os sinais mais valorizados são as visões e arrebatamen-
tos, enquanto outros tendem a suspeitar e até a recusar estas manifestações, 
que não se limitam no tempo a este fenómeno dos iluminados (Dias, J., 1960 e 
Bettencourt, F., 2000). Em maior escala, e com perenidade surpreendente, há 
a espiritualidade, articulada por leigos no espaço das ordens terceiras, ligada 
à ação, a práticas muito concretas e diárias, movida pelo mesmo amor a Deus, 
exigindo a cada um uma dedicação pessoal e acrescida de meditação. 
A prática da reza do rosário, ou simplesmente do terço, apresenta-se como 
a simbiose destas tendências de oração vocal e mental. Oração vocal quase 
mecânica, na recitação de duas das orações-base do conhecimento e aferi-
ção de qualquer crente (segundo as Constituições Sinodais e Catecismos), a 
ave-maria e o padre-nosso, e oração mental nas meditações dos mistérios de 
Cristo e da Virgem — os gozosos, os dolorosos e os gloriosos que entrecortam 
os conjuntos de ave-marias e padres-nossos. O terço e o rosário serão propos-
tos e dados a conhecer por muitos, entre os quais se destacam os movimentos 
das missões, com grande êxito (Marques, J., 2000). 
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As devoções que cresceram ou se mantiveram ao longo do período 
moderno ligam-se necessariamente aos aspetos pastorais que marcaram não 
só os movimentos que desembocam em Trento, como aqueles que o concílio 
estabelece para o longo período em que vigorou. Se a questão da vida sacra-
mental é traço fundamental da pastoral – se bem que nem todos os sacra-
mentos definidos nos decretos tenham vindo a ter o mesmo impacto ao longo 
dos séculos seguintes –, será de esperar que muitas das devoções encontrem 
terreno propício à sua implantação ao nível da paróquia nos esforços de “disci-
plinamento da alma, do corpo, da sociedade“ (Prodi, P., 1994). Estes esforços 
parecem estar sempre e de novo a correrem perigo de não serem atingidos. 
Na análise deste percurso, ao longo da época moderna, António Pereira de 
Figueiredo faz, em 1769, “um oportuno balanço crítico acerca da degradação 
das devoções na altura” (Marques, J., 2000, p. 615), dizendo que era necessá-
rio que se examinassem vários livrinhos apócrifos, mas também devoções e 
milagres que corriam entre o povo.
No Martirológio revisto e reeditado já no período pós-conciliar (na sua 
versão corrigida, com introdução de Cesare Baronio, em 1584, traduzido para 
português em 1591), logo no decreto de Gregório XIII se explica que era 
costume antigo fazer memória de todos os Santos: “memória da inocência, 
caridade e fortaleza” (Martyrologio, 1748), ideia que, no tratado do Cardeal 
Baronio que antecede o calendário, é desenvolvida com pormenor e preocu-
pação de narrativa histórica. As vidas dos santos (“proezas dos Fiéis e acções 
heróicas dos Santos Mártires”) devem servir de exemplo para a vida quoti-
diana dos cristãos, sendo, portanto, fonte inspiradora, modelo. Mas também 
por se fazer memória do dia da sua morte, entendido como dia do “nascimento 
desta vida para o ceo” (Martyrologio, 1748, IX), recordam o dia do aniversário 
e convidam a pedir a proteção dos mesmos. 
Baronio demonstra com citações documentais que se trata de “antiquís-
simo” uso da Igreja. Ao longo dos tempos, o costume de fazer festas, banque-
tes nos lugares onde estavam sepultados os mártires, permaneceu e difundiu-
-se para outras comunidades, através do transporte de algo ligado ao mártir 
para outro espaço, permitindo aumentar a “eficácia da memória”, tornando-a 
presente em outros fiéis. No mesmo sentido, “levantaram memórias” sobre os 
corpos dos santos nas “igrejas que em memória sua se consagravam a Deus” 
(Martyrologio, 1748, XII). O movimento seguinte foi o da multiplicação destas 
memórias, levando para outros lugares as relíquias dos santos.
A tradução do Martirológio para português aconteceu rapidamente e, em 
1591, já circulava na tradução levada a cabo pelos jesuítas, em conjunto com 
o martirológio dos santos portugueses, num total de 61 figuras, assim como 
de algumas festas específicas, nomeadamente as trasladações de S. Vicente, 
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S. Pantaleão e S. Pedro e a dedicação da Igreja de Évora, a comemoração 
da Vitória em Lisboa e o Milagre da Cera. Lugar especial ocupavam as fes-
tas da Senhora da Expectação, da Senhora do Ó e da Senhora dos Prazeres. 
Evidentemente que nem o martirológio romano nem o dos santos de Portugal 
incluem uma série de santos mais recentes – não era essa a intenção –, mas 
não se deixa de fazer menção a alguns destes, em indicação clara do reco-
nhecimento do que significava a santidade aos olhos de qualquer cristão, 
independentemente dos processos institucionais de beatificação e canoniza-
ção. Destacam-se os mortos pelos mouros (“os gloriosos moços, que há pou-
cos anos foram mortos em Berberia estando la Dom Francisco da Costa por 
embaixador”), os mortos pelos gentios (“Padre D. Gonçalo da Sylveira que 
padeceo em Manomotapa”) os mortos pelos hereges (“D. Inácio de Azevedo e 
50 religiosos da Companhia de Jesus indo para o Brasil”) e de todos os outros 
“insignes em santidade” como João de Deus ou Bartolomeu dos Mártires 
(Martyrologio, 1591, 4v-5).
Na edição de 1748, em que mais uma vez se publica também um martiro-
lógio português, o número aumentou para mais de 80, assim como cresceram 
as festas específicas, sobretudo a dedicação de igrejas. 
2. Para proceder à averiguação de quais as devoções da gente comum no 
período moderno no espaço da diocese do Porto, pareceu ser preferível come-
çar pelo século XVIII e recuar em trabalho posterior para os séculos XVII e XVI. 
A opção foi determinada pelas fontes escolhidas. No questionário das, assim 
denominadas, Memórias Paroquiais de 1758, algumas perguntas incidiam dire-
tamente sobre o orago e, na descrição da igreja, pretendia-se conhecer o número 
de altares e os seus santos (pergunta 7). Este interesse pelos santos estendia-se 
ainda às irmandades de que se queria também conhecer a identificação (per-
gunta 7). Ou seja, das respostas a estes items parece poder passar-se ao levanta-
mento de indicadores sobre as devoções e as suas práticas, assim como a distri-
buição das mesmas dentro da igreja e a responsabilidade que alguns assumem 
em particular na gestão destas devoções. Outros indicadores podem ser obtidos 
nas respostas às perguntas relativas à existência de capelas e ermidas dentro do 
território paroquial (pergunta 13); não só as invocações desses edifícios, como 
ainda as imagens, as festas, as obrigações estabelecidas tanto para o pároco, 
como para os fregueses em torno de determinadas práticas (pergunta 14). 
Na segunda parte do interrogatório, a propósito das serras (pergunta 9), 
volta o inquiridor a querer obter informações sobre mosteiros, igrejas de roma-
gem e imagens milagrosas. As perguntas 10, 11 e 12 sobre as instituições liga-
das ao mundo dos regulares e sobre hospitais e misericórdias permitem obter 
mais alguns dados sobre o universo devocional. 
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Sobre as competências dos redatores das respostas nesta matéria de 
identificação do espaço sagrado, quer nas igrejas matrizes, quer nas capelas e 
ermidas distribuídas pelo espaço da freguesia, assim como na descrição das 
representações dos santos e santas e na enumeração das irmandades e con-
frarias, é muito claro que por dever de administração desse espaço e dessas 
matérias, enquanto presbíteros, com responsabilidades de paroquialidade, os 
párocos são agentes bem colocados para poder conhecer e ter ocasião de 
observar. 
Os párocos tinham dever de residência e obrigações que os colocavam 
numa situação de centralidade em relação a estas matérias. Para além da 
administração dos sacramentos, com foco especial na eucaristia dominical, 
em vários momentos competia-lhes participar nas devoções, festivas ou não, 
promovidas pela comunidade ou até de iniciativa própria. Em princípio, e 
mesmo considerando a desigualdade da sua formação, era-lhes exigido um 
nível de conhecimentos que os colocavam em lugar privilegiado para forne-
cerem as informações requeridas. Tinham, mais do que muitos outros dentro 
das comunidades, o olhar treinado para reconhecerem os sinais iconográficos 
das representações, quer das imagens, quer dos painéis, quer das pinturas 
existentes nos templos. Podiam ainda recorrer a uma série de obras e livros 
litúrgicos com que sustentavam a informação das virtudes e exemplos das 
figuras centro das devoções3. Os produtores das Memórias Paroquiais indi-
cam formações bem distintas no modo como redigem as respostas, desde os 
que evidenciam uma formação muito letrada e atualizada até aos curas mais 
simples, que pouco liam e que poucos contactos tinham. Estas formações 
muito distintas podem ter sido proporcionadoras de novas devoções, outras 
podem ter provocado anticorpos, outras ainda podem ter revelado uma total 
incapacidade de compreensão, etc. Pretender aceder ao mundo das pessoas 
comuns a partir destes registos não deixa de ser tarefa limitada à partida por 
estas contingências, sobretudo as que respeitam à formação dos redatores. 
 
Em 1758, a diocese era composta por 342 freguesias, desde a Régua até 
Azurara, no litoral a norte, e Ovar, no litoral a sul, distribuídas pelas quatro 
comarcas (Maia e Penafiel com 72 freguesias cada, Sobretâmega com 101 e 
a Feira com 90 unidades) e o núcleo da cidade (sete freguesias). A Tabela 1 
(página seguinte) mostra a variação dos oragos mais representados nos dife-
rentes espaços da diocese.
3 Sobre a crítica desta fonte, particularmente no que toca à formação dos redatores destas notícias, 
veja-se Osswald, 2002. 
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Tabela 1. Frequência das invocações dos oragos mais representados na diocese do Porto, 
por comarca, em 1758.
Diocese Maia Penafi el Sobretâmega Feira Cidade
Maria 14% 15% 9% 17% 16% 43%
Salvador 11% 17% 13% 8% 6% 0%
Martinho 9% 11% 11% 7% 9% 14%
Pedro 8% 6% 14% 3% 10% 14%
Tiago 6% 7% 7% 3% 8% 0%
Miguel 7% 6% 15% 4% 6% 0%
A proteção de Maria, na invocação de Santa Maria, apresenta algu-
mas variantes, mas ainda bastante raras, em expressões como Senhora da 
Assunção, Senhora do Ó, Senhora da Expectação, Senhora da Boa Viagem, 
Senhora da Vitória ou, simplesmente, Nossa Senhora. O apelo a Cristo varia 
entre S. Salvador e S. Salvador do Mundo, expressões do fundo altimedieval 
que continuam nesta época a gozar da primazia em relação a outras cristo-
cêntricas, como Santo Nome de Jesus, em franca divulgação. Ou seja, não se 
detetam surpresas. 
Em diocese de tão antiga formação, restaurada há mais de 600 anos, a 
designação do padroeiro, tornada evidente no orago, que traduz a intenciona-
lidade de criar uma relação especial com Deus, continua, na época moderna, 
a ser fiel à memória antiga. A maioria das freguesias vive sob a proteção e a 
tutela procurada nas figuras escolhidas entre os mártires. Mártires sobretudo 
do período imperial e, em parte, mártires peninsulares. Entre as mulheres, 
seis são mártires dos primeiros séculos, mas com incidência peninsular como 
Eulália, Comba, Leocádia. A que mais se destaca é Marinha, cuja hagiografia 
se apresenta de modo confuso e complexo, mas que parece continuar a cati-
var atenções. Nomes que invocam, em tão grande número, os mártires dos 
primeiros séculos são sinal de resistência ao tempo. Muitos atributos e lendas 
que se contam, e que cada vez mais serão alvo de inquirição e de controlo 
por parte dos estudiosos e da hierarquia – veja-se todo o trabalho dos bolan-
distas e a reformulação dos martirológios –, não deixam de estar presentes e 
denotam, provavelmente, a necessidade de modelos, mesmo se pouco razoá-
veis, por parte de populações afligidas com perigos reais como as doenças, as 
fomes, a violência, as dificuldades da vida. 
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A memória que se faz destes mártires nas igrejas da diocese no decurso 
de Setecentos corresponde à intenção essencial, claramente exposta nas 
obras que, do século XVI ao século XVIII, tentam chamar o cristão às práticas 
devocionais. Fazer memória é reconhecer o modelo e festejar os atos heroicos. 
Essa memória não tem de ter preocupações de crítica histórica. Tem o peso 
da tradição e do maravilhoso. Além disso pode ajudar a sensibilizar para o 
reconhecimento dos novos mártires, algo que, pelo menos desde a segunda 
metade do século XVI, vai sendo incorporado na lista oficial dos santos em 
Portugal. 
Os martirológios locais de cada congregação incluem os seus santos e 
beatos recentes, como se verifica no caso jesuítico citado acima. E mesmo a 
literatura dos novos florilégios, como o Jardim de Portugal, da autoria de Frei 
Luís dos Anjos, editado em 1626 “para dar notícia de algumas santas e outras 
mulheres ilustres em virtude, com boa lição pera molheres, exemplos pera 
pregadores, motivos pera devotos”, não hesita em continuar a dar notícia dos 
considerados santos, mesmo que só por tradição. Caso idêntico se encontra 
no Flos Sanctorum de Frei Diogo do Rosário, de 1567, reeditado muitas vezes 
ao longo do período moderno, cuja intenção é já patente no próprio subtítulo 
“Historia das vidas de Christo Senhor Nosso e de sua Santissima May. Vidas 
dos Santos e suas festas, repartidas pelos doze meses com sermões e praticas 
que servem para muytas festas do anno”, ou ainda na obra mais completa de 
Jorge Cardoso, o Agiológio Lusitano, cujos primeiros três tomos saíram entre 
1652 e 1666, continuado no século XVIII por António Caetano de Sousa. 
A identidade de cada freguesia não obriga a exclusividade no santo ou 
santa escolhido para patrono, mas não deixa de ser interessante que se notem 
dois grandes grupos de opções. Os menos repetidos, até quatro menções, 
perfazem o essencial das invocações, como se pode constatar na Tabela 2 
(página seguinte). 
Entre os santos, para além do núcleo dos apóstolos, em número de oito, 
impõem-se os mártires antigos, muitos de cunho ibérico. Mas há já sinais 
de outras realidades, consubstanciadas nos padroeiros bispos, Ildefonso, 
Martinho e Nicolau. S. José, na definição de esposo da Virgem, tutela uma 
realidade recente, de finais do período em observação, em Godim, que surge 
com menção própria só no censo de 1801 e que até então tinha uma identi-
dade ligada a São Faustino da Régua (couto de Godim). S.to António protege 
a freguesia da Lomba, comarca de Penafiel, em situação solitária neste pano-
rama. A invocação, em um só caso, da Santa Cruz completa este quadro. 
Menção especial merece neste conjunto o Arcanjo S. Miguel, que goza de 
alguma predileção em todas as comarcas. Estes intermediários, considera-
dos em lugar principal na dedicação das freguesias, num total de 57 nomes 
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diferentes, convivem com um número bastante mais amplo de santos e santas 
nos espaços de cada freguesia, quer dentro das próprias igrejas paroquiais, 
quer nas capelas e ermidas, particulares ou públicas. Que comportamen-
tos poderão ser os despoletados nestes fregueses do século XVIII por estes 
padroeiros? Numa das memórias paroquiais o pároco chama ao padroeiro de 
“patrão”, traduzindo a ligação de dever e fidelidade da comunidade ao santo 
protetor. 
Tabela 2. Os oragos menos frequentes das igrejas diocesanas em 1758.
N=1 N=2 a 4 N=5 a 8 N=9 a 15
António Adrião Paio Eulália
Ciprião Comba Romão Marinha
Clara Cristina Cristóvão André
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No volume das Memórias Paroquiais referentes ao Porto, publicado sob 
a direção de José V. Capela, constam vários quadros que tentam sistemati-
zar as informações sobre o devocionário paroquial (Capela, 2009, p. 108-117). 
Aparentemente, não há diferenças de maior entre estas paróquias e as de todo 
o Norte do Reino. Nesta publicação, a opção pelo espaço dos distritos atuais, 
e que não é coincidente com o espaço da diocese, espaço de referência das 
paróquias, cria algumas reservas a uma leitura imediata e de transferência 
dos dados observados por estes investigadores. A pretensão de perceber 
como se modificaram devoções, e como e de onde partiram os impulsos para 
a introdução e sustentação de novos figurinos e a resiliência de antigos, frente 
a regras de disciplinamento, baseia-se no pressuposto de que algumas enti-
dades, entre elas, o bispo, terão contribuído decididamente para a difusão de 
modelos. O dinamismo de certos prelados, sobretudo no século XVIII, como 
D. Rodrigo de Moura Teles em Braga (1704-1728), com contínuas intervenções 
na vida diocesana, ao nível da paróquia, contrasta com a situação de sede 
vacante no Porto de altura muito próxima (1716-1741). Claro que as contami-
nações podem ter sido simplesmente de ordem geográfica. Onde o espaço 
físico criava dificuldades de comunicação e acessibilidade em relação ao cen-
tro da diocese e se abria a um outro espaço diocesano, a propagação pode ter 
ocorrido a partir de outra diocese. Recolhimentos, mosteiros, conventos, mas 
também entidades privadas laicas podem estar na base de dependências, 
também devocionais, em virtude da categoria dos benefícios paroquiais que 
lhes pertenciam e que atribuíam. E muitos deles são estranhos à diocese. Esta 
questão das dependências múltiplas a que uma paróquia podia estar sujeita, 
também no que respeita aos modelos devocionais, não se compadece com 
análises a uma escala macro. De qualquer modo, os quadros gerais sobre as 
devoções nas paróquias são muito úteis como orientação genérica. 
Os autores desta análise interpretam os valores obtidos como sendo sinal 
“de elevada concordância e adesão” das populações “a um fundo geral de 
devoções e referências” (Capela, 2009, p. 109). Estas referências a um fundo 
geral são traduzidas a partir do modo como hierarquizaram as devoções. Os 
autores usaram como critério uma diferenciação entre as devoções a santos e 
santas e as devoções a Deus, nas três pessoas, e à mãe de Deus, considerando 
como quarta entidade, as Almas. Estas categorias dividem-se em oito conjun-
tos: Santos; Nossa Senhora; Santas, Virgens e Mártires; S. Trindade; Nome de 
Deus; Paixão; Santíssimo Sacramento; Almas (Capela, 2009, p. 911-926). 
No roteiro das devoções em que tentam sistematizar as devoções e invoca-
ções, indicam claramente só o fazer para as igrejas matrizes. Ou seja, deixam 
de fora as indicações do que poderia ser chamado de piedade popular, dos 
particulares. As capelas ou ermidas são descritas ou como sendo particulares, 
HT 36 2.indb   22 05-01-2016   14:42:39
23A GEOGRAFIA DAS DEVOÇÕES NA DIOCESE DO PORTO AO LONGO DE SETECENTOS
muitas vezes só abertas ao uso de alguns, os das casas em que estes edifícios 
se encontram integrados, ou como sendo do povo. Seria aqui que mais facil-
mente se poderiam constituir devoções menos passíveis do controlo direto por 
parte do clero. 
Um olhar mais detalhado sobre o inventário feito caso a caso pelos páro-
cos, em descrição cadenciada, começada na capela-mor, e passando depois 
para o corpo da igreja, com a indicação segura de todos os altares ou nichos, 
sempre respeitando a sequência, primeiro os do lado do evangelho, depois o 
lado da epístola, permite constatar as dedicações dos altares. Nas 150 igrejas 
descritas como base deste trabalho, contabilizaram-se 525 altares. Em princí-
pio, poder-se-ia esperar que em todas as igrejas existisse um altar dedicado ao 
Santíssimo Sacramento. A centralidade da Eucaristia, tão reforçada em Trento 
e nas medidas tomadas ao longo de todo o século anterior, podiam sugerir 
uma diferença menor entre o esperado e o real. Talvez esta diferença se fique 
a dever ao facto de alguns párocos poderem ter achado de tal modo evidente 
esta realidade que nem sequer a tenham descrito de modo explícito. As invo-
cações de Cristo, num total de 18 variantes, distribuem-se por uma paleta 
assinalável de atributos ou passos da vida de Cristo. Assim as designações 
de Santo Nome de Jesus, Santo Nome de Deus, Santo Cristo, Senhor Jesus e 
ainda Menino Jesus e Menino Deus contrapõem-se às que invocam o Cristo 
Crucificado, o Cristo Agoniado, o Cristo da Coluna, o Senhor dos Passos, etc. 
Mas é a fórmula de Cristo Crucificado a mais impressiva. 
 Tabela 3. Dedicação dos altares de 150 igrejas da diocese do Porto, 1758.
N %
Santíssimo Sacramento 109 20,76
Almas 17 3,23
Espírito Santo/Trindade 4 0,76
Cristo 107 20,38
Nossa Senhora 172 32,76
Santos 83 15,8
Santas 31 5,9
Sagrada Família 2 0,38
525 99,97
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Estas devoções relativas à humanidade de Cristo encontram-se em sin-
tonia com as propostas que S.ta Teresa de Ávila, S.to Inácio, S.ta Rosa de Lima, 
entre outros, veicularam ainda no século XVI e que continuarão a marcar os 
séculos seguintes. Santo Nome de Jesus é festa introduzida no calendário 
desde 1721, mas celebrava-se em muitos espaços desde o século XV, como 
a festa da circuncisão. Bernardino de Sena divulgou a invocação que depois 
foi ganhando popularidade. As imagens do Menino Deus e a associação do 
Menino com a Paixão traduzida no menino que brinca com os instrumentos da 
sua paixão ou no menino crucificado, que se tornaram tão comuns ao longo 
do século XVII, concretizam-se nestas dedicações dos altares das paróquias 
da diocese do Porto (Marques, J., 2000). Não há sinais muito evidentes da 
devoção, reintroduzida em Portugal em 1729, ao Sagrado Coração de Jesus. 
Certamente por não figurar ainda nas imagens e eventualmente estar repre-
sentado em pintura de corações a que os párocos deram menor importância. 
Na segunda metade do século XVIII esta devoção apresenta-se com traços 
muito fortes. 
Nas invocações marianas, 33% do total de dedicações dos altares, Nossa 
Senhora é chamada por mais de 35 designações diferentes, que vão desde a 
fórmula tão clássica de S.ta Maria ou Virgem Maria até à Senhora da Boa Morte, 
Senhora do Ó, Senhora da Agonia, Senhora da Piedade. Número impressio-
nante é o das cem invocações da Senhora do Rosário. 
Entre as dedicações a santos e santas, com uma variação de 35 nomes, 
destaca-se a preponderância de S. Sebastião e S.to António, cada um a ultra-
passar a dezena de altares a eles dedicados, mas sobretudo S.ta Ana com 
quase vinte menções.
Estes 525 altares acolhem outras imagens para lá das que lhes dão honra. 
As 724 imagens contabilizadas distribuem-se do seguinte modo:
Tabela 4. Invocações das imagens nos altares em 150 igrejas diocesanas, em 1758.
N %
Espírito Santo/Trindade 5 0,69
Almas 5 0,69
Cristo 106 14,64
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Nossa Senhora 145 20,02
Santos 352 48,61
Santas 102 14,08
Sagrada Família 3 0,41
Ana, Senhora, Menino 3 0,41
Anjo Custódio 2 0,27
Anjo da Guarda 1 0,13
724 100
A população que pode encontrar acolhimento nos altares dedicados, 
como se lê na Tabela 3, essencialmente a Nossa Senhora, a Cristo e ao 
Santíssimo Sacramento, é uma população esmagadoramente de santos e san-
tas. Mais de metade das imagens corresponde a este grupo. A parte de Nossa 
Senhora diminui, assim como a da representação cristológica. 
A variação nos santos aumentou para o dobro, pelo que parece haver 
sinais evidentes de poder introduzir-se aqui a presença de novos santos, mais 
próximos deste tempo. S.to António e S. Sebastião mantêm-se no topo das invo-
cações, mas S. José aproxima-se deste grupo. Interessante é a presença de 
S. Caetano, S. Carlos Borromeu ou S. João Nepomuceno. Nenhum do grupo 
dos mais presentes tinha o direito a ser padroeiro. Entre as mulheres S.ta Ana 
continua a concentrar muita atenção, seguida de S.ta Luzia. Teresa de Jesus, 
Rita de Cássia, Rosa de Viterbo, Catarina de Sena marcam presença ao lado 
das mártires. Nos altares, sem a proeminência de uma primeira linha confe-
rida quer pelo direito de orago, de padroeiro, quer pela dedicação do altar, 
as imagens em tamanhos vários e de muitos materiais assinalam devoções 
multisseculares ao lado de algumas mais recentes. 
Interessante é a presença de núcleos de imagens como as da Sagrada 
Família ou as variações mais completas da Parentela de Jesus. 
Nas 470 capelas e ermidas descritas nas 150 freguesias sob observação, 
reforçam-se algumas das tendências já entrevistas. 
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Tabela 5. Invocações das capelas das 150 igrejas diocesanas, em 1758.
N %
Espírito Santo/Trindade 8 1,7
Almas 0 0
Cristo 26 5,6
Nossa Senhora 168 36,3
Santos 208 45
Santas 48 10,3
Sagrada Família 4 0,8
Anjo da Guarda 1 0,2
Tal como no interior das igrejas, são as figuras dos santos a concentra-
rem a atenção. Algumas situações invertem-se. S.to António passa a ser o mais 
invocado, à frente de S. Sebastião, que dentro da igreja matriz ocupava o lugar 
principal. S.ta Ana mantém a sua primazia.
As forças mais dinâmicas no quadro devocionário parecem estar repre-
sentadas nas confrarias e irmandades. O universo para estas paróquias em 
análise corresponde a 362 confrarias, em relação às quais quatro invocações 
distintas abarcam duzentas. A grande atenção é dedicada às Almas, sinal 
do grande envolvimento, um pouco por toda a parte, das comunidades na 
questão que tanto se estabeleceu no centro da atenção ao longo do período 
moderno, a da Salvação e da intercessão pelos mortos. Não estão porém pre-
sentes em todas as freguesias, tal como eventualmente se poderia esperar. 
A função de organizar o culto das almas, as atribuições no que respeitava à 
morte, ao acompanhamento dos moribundos, o senhor aos enfermos, cabia 
em tempos anteriores ao da proliferação das irmandades ou confrarias das 
Almas, à simples confraria do Subsino. O somatório destas revela o peso dos 
comportamentos em torno da crença na vida eterna, por um lado, e na capaci-
dade de intercessão do universo dos vivos no dos mortos, por outro. 
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Santíssimo Sacramento 59 16
Subsino 38 10
 
A presença em mais de um terço das freguesias da confraria do Santíssimo 
Sacramento revela mais uma devoção que ao longo dos séculos foi sendo tra-
balhada de modo sistemático e que acaba por exigir dos fiéis esta organização 
em confraria própria. Cabia-lhe dinamizar a vida eucarística dentro da fregue-
sia numa altura em que, em tantos espaços de densidades populacionais mais 
altas, se estabeleciam as Quarenta Horas de adoração ou os Lausprenes. 
A reza do rosário ou do terço (uma terça parte do conjunto) ou da coroa 
(grupo de sete ave-marias e pais-nossos, em lembrança das sete alegrias 
da Virgem) foi acarinhada por sucessivos pontífices, que incentivaram estas 
práticas com proclamação de indulgências várias e foi especialmente divul-
gada nas missões internas. A este propósito João Marques descreve a atuação 
de Frei António das Chagas que, na missão, depois de levantar o cruxifixo, 
“entoava a ladainha, ou o terço de Nossa Senhora, a que respondiam homens, 
mulheres e meninos”. Sobre esta devoção dizia “sem a qual ninguém tem 
aberta a porta do Céu, nem agradou a Deus” (Marques, J., 2000, p. 582).
O estudo dos meios de transmissão e divulgação das devoções mais 
específicas dos tempos modernos obriga a trabalhar a uma escala de maior 
detalhe, que será eventualmente possível vir a realizar, mas só sobre um pano 
de fundo já reconstituído, tal como foi a pretensão deste trabalho. 
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